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Servidores já terão
reajuste em agosto

MUNICÍPIO - Legislativo aprovou proposta de correção de 4.85% referente à primeira data-base após PCS[ 

Fernanda Morais

O contracheque dos ser-
vidores da máquina adminis-
trativa, referente ao exercício 
de agosto, vai ser pago com re-
ajuste salarial de 4.85%. O va-
lor é referente ao vencimento 
da primeira data-base após a 
aprovação do Plano de Cargos 
e Salários (PCS), em dezembro 
de 2009. O projeto de lei que 
autoriza o reajuste foi elabora-
do pelo Executivo e aprovado 
por unanimidade pelos verea-
dores durante sessão extraor-
dinária na Câmara Municipal 
na última quarta-feira (18).

Desde que foi aprovado o 
PCS, o vencimento mínimo 
do servidor público municipal 
foi de R$ 394 para R$ 520. Com 
a revisão geral da remunera-
ção, o salário base da prefei-
tura vai subir para R$ 545,22. 
De acordo com a presidente 

do Sindianápolis, Regina de 
Faria, que acompanhou a ses-
são na Câmara, o sindicato 
apresentou proposta de 6%, 
mas o Executivo se prontifi-
cou em pagar 4.84%. Esse va-
lor está baseado no Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), que é o medidor ofi-
cial da inflação do País.

Questionada se a propos-
ta do Executivo atenderia os 
interesses da categoria, Regi-
na de Faria informou que o 
prefeito Antônio Roberto Go-
mide pediu a colaboração do 
sindicato, uma vez que o Pla-
no de Cargos e Salários já cau-
sou impacto de mais de R$ 1 
milhão no orçamento mensal 
da prefeitura. Com o reajuste 
salarial, o acréscimo na folha 
de pagamento dos servidores 
municipais será de aproxima-
damente R$ 500 mil.

A sindicalista explicou 

que apesar de ter concordado 
com a proposta feita pelo pre-
feito, durante negociação en-
tre Executivo e Sindianápolis, 
ficou acertado que em janei-
ro o mínimo dos servidores 
públicos vai acompanhar a 
correção anual de salários fei-
ta pelo Governo Federal. “Foi 
uma proposta de campanha 
de Antônio Roberto Gomide. 
Nenhum servidor da máqui-
na vai ter salário abaixo do 
mínimo”, disse.

CORREÇÃO
O PCS determinou que 

o vencimento da data-base 
fosse pago em julho, mas foi 
necessário esperar o fim do 
recesso de meio de ano do 
Legislativo para que a lei pu-
desse ser aprovada. O envio 
do projeto de lei à Câmara 
foi uma orientação da Procu-
radoria Geral do Município 

uma vez que reposição sa-
larial está relacionada a ma-
téria tributária. “Todo traba-
lhador fica satisfeito quando 
seus direitos são cumpridos. 
Já existia essa expectativa de 
aprovação aqui no Plenário 
e a promessa do reajuste foi 
cumprida dentro do prazo”, 
declarou Regina de Faria.

A relação entre Sindicato 
e Executivo, de acordo com a 
presidente da entidade é tran-
quila. Segundo ela um dos 
princípios da boa administra-
ção é a valorização do funcio-
nalismo público. “Sempre que 
acontece algum problema, ou 
divergência de ideias, chama-
mos o prefeito, ou ele mesmo 
nos recebe em seu gabinete, 
garantindo assim uma con-
versa aberta. Mesmo na ques-
tão salarial não tem sido difícil 
manter diálogo entre sindica-
to e prefeitura”, concluiu.

CORTESIA
 JORNAL ESTADO

Recorte o cupom e troque 
por 1 ingresso de cinema na 

sede do Jornal Estado.

Av. JK, 2343, 
Pq. Industrial Nova Capital

Promoção válida para 
os 20 primeiros leitores

APOIO

Período de troca deste cupom: 24 a 27 de agosto de 2010, não 
cumulativa, somente 2 ingressos por pessoa. Funcionamento em horário 

comercial das 9h às 12h e das 14 às 18h, de terça à sexta-feira.

FILMES EM CARTAZ NO CINEPRIMEAnashopping
3318-1310

ENCONTRO EXPLOSIVO
19h20, 21h15

SHREK CAPÍTULO FINAL 
15h15, 17h15, 
19h15

O ÚLTIMO MESTRE DO AR
15h20, 17h20, 19h20, 
21h20

MEU MALVADO FAVORITO
15h, 17h, 19h, 21h

PREDADORES
15h20, 17h20, 21h20

Licitação para 
nova Câmara 
sai em 15 dias

O projeto para constru-
ção da nova sede do Le-
gislativo anapolino parece 
que finalmente vai sair do 
papel. Essa semana o Exe-
cutivo encaminhou para 
aprovação dos vereadores 
um projeto de lei que regu-
lamenta a inclusão de verba 
no orçamento da Prefeitura 
para idealização do novo 
prédio da Câmara. Para isso 
foi necessário fazer altera-
ções no Plano Plurianual 
de 2010 à 2013, nas metas 
prioritárias da Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), e 
também na Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) de 2010.

O projeto de lei foi co-
mentado e comemorado por 
todos os vereadores presen-
tes na sessão extraordinária 
realizada na última quarta-
feira (18). De acordo com 
Amilton Batista (PTB), a ma-
téria se faz necessária uma 
vez que existe um convênio 
firmado desde o ano pas-
sado entre Câmara Munici-
pal e Prefeitura de Anápolis 
onde são depositados R$ 100 
mil mensais. O Executivo 
entra com R$ 50 mil e a outra 
metade é a contrapartida do 
duodécimo do Legislativo.

A obra da nova sede da 
Câmara está orçada em R$ 
4,2 milhões. O petebista ex-
plicou que já existe uma re-
serva de R$ 600 mil através 
do convênio entre Prefeitu-
ra e Legislativo e que até o 
final do ano esse montante 
deve chegar a R$ 1,2 mi-
lhão, valor suficiente para o 
início da construção. A ex-
pectativa de Amilton é que 
o prefeito assine a autori-
zação para licitação em até 
15 dias. “Esse processo tem 
prazo para ser concluído de 
até 60 dias e as obras devem 
ser iniciadas, de fato, até o 
final deste ano”, espera.

Emendas dos senadores 

Marconi Perillo (PSDB) e 
Demóstenes Torres (DEM) 
também são aguardadas 
na somatória de recursos 
para a construção do novo 
prédio. O Governador Al-
cides Rodrigues (PP) tam-
bém prometeu liberar ver-
ba – através da Secretaria 
de Planejamento – de R$ 1 
milhão para a obra. “Foi um 
compromisso dele com o 
prefeito Antônio Roberto 
Gomide feito no Palácio das 
Esmeraldas. Agora é espe-
rar que o período eleitoral 
acabe para que esse repasse 
seja concretizado”, disse.

LOCAL
Além da revitalização da 

Câmara Municipal o projeto 
inclui reforma na Praça 31 
de Julho. Amilton Batista ex-
plicou que a construção da 
nova sede deve aproveitar a 
estrutura da atual. Segundo 
ele o local é estratégico uma 
vez que garante a proximi-
dade dos podere Judiciário, 
Executivo e Legislativo. “Te-
mos muita vontade de fazer 
com que todo esse processo 
aconteça o mais rápido pos-
sível. Uma nova estrutura vai 
melhorar até o nosso atendi-
mento à população”, disse.

Atualmente a estrutura 
da Câmara tem várias defi-
ciências. Os gabinetes dos 
vereadores são pequenos 
e abafados, a Sala das Co-
missões não tem espaço 
suficiente para realização de 
encontros. O Plenário, que 
foi reformado nos últimos 
anos, melhorou o aspecto 
físico, mas ainda está longe 
de ser ideal para as sessões 
ordinárias ou eventos do Le-
gislativo. “A nova construção 
deve ser feita com 20 gabi-
netes, com estilo arquitetô-
nico moderno, bem diferen-
te desta realidade”, concluiu. 
(Fernanda Morais)

Fiscalização das escolas 
estaduais só após eleição
Isadora Hajjar

Constituída em novembro 
do ano passado, a Comissão 
Especial (CE) da Câmara Mu-
nicipal que pretende verificar 
as condições de infraestrutura 
das escolas da rede estadual 
em Anápolis até que esboçou 
alguma reação nos últimos 
meses, mas não chegou a fun-
cionar. Agora, terá que esperar 
o fim do processo eleitoral.

Segundo o presidente da 
CE, Carlos Antônio (PSC), juri-
dicamente os vereadores estão 
impedidos de realizar as ações 
propostas pela comissão du-
rante a campanha, mas garan-
te que já fez um levantamento 
e constatou que 11 escolas ne-
cessitam de reforma ou nova 
construção na cidade.

O tema voltou à tona essa 
semana após visita da secre-

tária estadual de Educação, 
Milca Severino, a Anápolis. 
Ela veio tratar da Escola Her-
ta Layer, no Jardim Progresso, 
que foi parcialmente demoli-
da para reforma e os alunos 
transferidos para a Alexan-
drina. Milca informou que 
o Estado não pode bancar o 
transporte desses estudantes 
e pediu paciência aos pais. 

Carlos Antônio, que dis-
puta a eleição, diz que a CE 
foi criada em um momento 
crítico, quando a Câmara 
Municipal tinha problemas 
de relacionamento com a an-
tiga subsecretária estadual de 
Educação. “Tudo será mais 
fácil com o atual subsecretá-
rio, Paulo Henrique de Freitas 
Miranda, pois ele é aberto e 
apresenta a real situação das 
escolas”, avalia o vereador.

O presidente da comissão 

lembra que Paulo Henrique já 
esteve duas vezes na Câmara 
Municipal após sua posse no 
dia 9 de abril, respondendo 
perguntas dos vereadores 
durante a sessão. “O subse-
cretário propôs acompanhar 
os trabalhos de fiscalização”, 
frisa Carlos Antônio.

A previsão é que após o pro-
cesso eleitoral, a CE demore 30 
dias para elaborar documento 
sobre as condições físicas das 
escolas da rede estadual. Caso 
Goiás tenha 2º turno, o perí-
odo que impede os trabalhos 
da comissão só termina no dia 
31 de outubro. Carlos Antônio 
informa que o relatório será 
repassado também ao prefei-
to Antônio Gomide (PT).

Questionado sobre as esco-
las estaduais construídas em 
áreas municipais, o que im-
pede que o Estado envie ver-

ba para reforma, o vereador 
Carlos Antônio explica que a 
comissão dará sugestões ao 
prefeito e ao governador para 
o fim do impasse. Uma delas 
seria a cessão de terrenos para 
se compensar as perdas do 
poder público municipal. 

CARLOS Antônio: “Será  mais fácil 
a solução com atual subsecretário”

A IDEIA é utilizar o espaço atual para construção da nova e moderna sede 


